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A obra analisa o tratamento jurídi-
co dos recursos minerais e petro-
líferos por duas nações, o Brasil e 
os Estados Unidos da América, a 
partir da regulação da exploração 
e da cobrança de royalties. De 
forma a melhor expor as regras 
legais adotadas, o Autor parte da 
formação histórica de cada país e 
a estrutura do seu federalismo, da 
propriedade pública de recursos 
minerais e da política econômica 
referente a esses recursos. A par-
tir dessa construção se procede à 
análise de como dois países rele-
vantes na exploração e consumo 
desses recursos convergiram e 
divergiram na construção do seu 
ordenamento jurídico.
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Embora seja um estudo de Direito Financeiro, o 
Autor incursiona também na análise compara-
da dos diferentes regimes regulatórios de pro-

priedade, de acesso e de exploração dessas riquezas. É 
apresentada a diferente visão da política econômica dos 
recursos minerais e petrolíferos de cada país e a formação 
histórica dos regimes regulatórios desses recursos que, por 
definição, são esgotáveis – afinal, minério e petróleo só dão 
uma safra. [...] O Autor centra suas atenções nos diversos 
caminhos trilhados pelo Brasil e pelos Estados Unidos para 
auferir receitas decorrentes da exploração dessas riquezas.” 

Trecho do Prefácio do Fernando Facury Scaff
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The wheel is come full circle; I am here. 
William Shakespeare (King Lear)

O grande escritor David Foster Wallace comparou seus escritos de 
não ficção com uma indústria de serviços em que se dá a uma pessoa de 

razoável inteligência tempo para investigar algo em benefício de outras 
com coisas melhores a fazer. Espero que, numa pequena medida, eu tam-

bém seja capaz de prestar esse serviço. 
Will Gompertz (Isso é arte?)
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Apresentação

Nossos sinceros agradecimentos ao autor pela dupla honraria: ter inte-
grado a seleta banca de examinadores na defesa pública da dissertação e agora 
fazer a Apresentação desta publicação, que representa o coroamento do bem 
sucedido mestrado do autor junto ao Departamento de Direito Econômico, 
Financeiro e Tributário da Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo, sob orientação de um expoente no tema dos Royalties, o Prof. Dr. 
Fernando Facury Scaff.

O jovem autor é mais um destacado profissional e promissor docente e 
jurista, oriundo do Pará, que, como outros, de gerações bem novas, surpre-
endem a todos nós, pela formação diferenciada, competência e determinação. 
São merecedores dos espaços importantes que conquistam em São Paulo ou 
no estado de origem, ou onde quer que surjam as melhores oportunidades 
profissionais e acadêmicas.

Nossos caminhos se cruzaram através da respeitosa e marcante figura 
de seu pai, Jorge Alex Nunes Athias, pioneiro professor de D. Ambiental na 
Universidade Federal do Pará – UFPA, que grandes serviços prestou como 
Secretário da Fazenda, Procurador-Geral e Conselheiro Federal da OAB; e 
como advogado sócio-fundador de um dos escritórios brasileiros mais reno-
mados, sendo reconhecido como um dos mais admirados na área ambiental, 
por publicações nacionais e internacionais.

Tivemos a grata oportunidade de oferecer, pela PUC/SP, a Especialização 
em “Direito Ambiental e Gestão Estratégica da Sustentabilidade” em Belém 
(PA), época em que o autor, nos Estados Unidos, frequentava o Summer 
Course on Environmental Law, oferecido pelo Brazil-American Institute for 
Law and Environment (BAILE), na Pace University (NY), iniciativa pioneira 
dos Professores Romulo Sampaio (FGV/RJ) e David Cassuto (Pace). 

E realizamos em Belém eventos sobre Direito Minerário e Direito Am-
biental graças ao apoio do escritório ao Convênio PUC/VALE nessa área, 
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incluindo o lançamento de livro do qual os sócios fundadores participaram 
como coautores.

A formação acadêmica e profissional multidisciplinar do jovem autor 
impressiona e justifica seu destacado desempenho nas suas diversas frentes de 
atuação e que avançam sempre mais.

Inicialmente, atuou no Pará em questões ambientais e minerárias sensí-
veis, notadamente em relação a implantação de projetos estratégicos na região 
(mineração e infraestrutura).

Atualmente, atua em questões de Direito Econômico (Regulatório e 
Antitruste) e Anticorrupção (Lei Anticorrupção e Improbidade), com foco 
principal na área concorrencial, tendo diversas publicações sobre esses temas. 
Os artigos produzidos abrangem temas diversos, mas têm como fio condutor 
questões de direito econômico e desenvolvimento.

Especialista em Direito Econômico pela Escola de Direito da Fundação 
Getulio Vargas (DireitoGV) e agora Mestre em Direito pela Universidade 
de São Paulo, cursou, dentre outros, o Curso Law and Economics of Global 
Warming pela Fundação Getulio Vargas/RJ, com o Professor Thomas Ulen. 
Participou do Programa de Intercâmbio do CADE (PINCADE) e do Ex-
change Program organizado pela OAB, Bar Council of England & Wales e a 
Law Society of England & Wales em Londres.

O autor viveu nos Estados Unidos quando mais jovem e essa experi-
ência sem dúvida marcou suas escolhas, incluindo o competente, profundo e 
inovador estudo comparativo desenvolvido na pesquisa do mestrado, um dos 
pontos arguidos pelos examinadores.

Esta publicação é uma rica fonte de informações históricas e contempo-
râneas e contribuições inovadoras explorando as potencialidades dos royalties.

Para o autor, os royalties podem ter diversas justificativas, dentre elas a 
ambiental, e com assertividade, discorda dos que entendem que a questão 
ambiental é um dos fatores centrais. Defende que os royalties não servem 
necessariamente para mitigar ou compensar impactos ou danos ambientais 
– embora essa função seja muito importante – pois existem instrumentos 
para tanto (art. 36 da Lei do SNUC). Não ignora que há correlação com a 
função ambiental, considerando o direcionamento de parcela relevante dessa 
receita para Municípios; isso, porém, levanta outros problemas de uso e poder 
transformador dessa receita.

Segundo o autor, e com autoridade de especialista no tema, o Estado 
Americano foi selecionado pelo fato de que já foi relevante na exploração 
de petróleo, sendo um dos principais consumidores atuais desse recurso (há 
protagonismo). O país também guarda semelhanças com o Brasil sob a ótica 
do federalismo (como forma de organização de competências); a necessidade 
de superação de subdesenvolvido; e abundância de recursos naturais, entre 
outros fatores destacados na tese.
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Outro ponto objeto de estudo comparativo foi a apresentação de um 
panorama geral sobre a regulação da mineração e petróleo em ambos os países: 
quem regula a atividade; se há participação estatal-financeira na atividade; 
como é rateada essa receita pública oriunda da atividade; e como essa receita 
poderá ser utilizada.

Para empreender este estudo, entendeu necessário analisar a formação 
histórica dos regimes de propriedade de recursos minerais em ambos os paí-
ses; a formação do federalismo em cada país; o papel do Estado; entre outros 
fatores para explicar não apenas como a atividade é regulamentada, mas o 
motivo pelo qual ela é regulamentada de determinada forma.

Uma das grandes contribuições do levantamento feito foi desmistificar 
a visão deturpada de que no país americano a participação estatal é quase 
que inexistente na economia. Não é o que a pesquisa revelou, dependendo 
do período histórico analisado. O EUA já foi país subdesenvolvido e teve de 
se valer de políticas hoje criticadas pelo próprio país. Embora em momentos 
distintos (e, em alguma medida, atualmente também), tanto o Brasil quanto os 
EUA valem-se de políticas vistas como necessárias para alavancar sua economia.

Muitos dos instrumentos criticados no Brasil foram ou são utilizados 
nos EUA (ou em outros países estrangeiros), tais como: partilha de produção; 
bancos públicos; dívida pública para financiamento de infraestrutura.

Também é apresentado um panorama dos resultados do conflito entre 
interesses nacionais na exploração e impactos locais em comunidades em 
ambos os países, notadamente como reagem essas comunidades afetadas. Nos 
EUA, notadamente pelo maior grau de poder de entes locais, dada a sua for-
mação histórica, há casos de organização para fins de bloquear determinadas 
atividades vistas como indesejadas. No Brasil, pelas características do nosso 
federalismo, não há possibilidade de bloqueio, de forma que a reação pode 
vir por outra forma, notadamente as condicionantes sociais.

A principal contribuição desta obra pioneira, portanto, é de ter feito uma 
análise que considera questões históricas, econômicas, sociais de cada país, e 
os desafios que cada um enfrenta. Essas questões de base explicam o motivo 
pelo qual cada ordenamento jurídico foi estruturado de determinada forma.

O trabalho não defende transplantes jurídicos, tampouco que o orde-
namento jurídico brasileiro e os instrumentos utilizados sejam inadequados. 
Há, inclusive, momentos claros onde se defende que os instrumentos/escolhas 
utilizadas pelo Brasil são mais adequadas; nesse sentido, critica-se a inexis-
tência de royalties para a exploração de minérios hardrock e o fato que, até a 
presente data, isso persiste.

A conclusão do trabalho focou em três eixos: (i) cobrança de valor justo 
pela exploração dos recursos não renováveis; (ii) distribuição ampla das receitas 
oriundas da exploração dos recursos minerais; e (iii) uso adequado das receitas, 
para garantir observância de critérios intergeracionais, entendendo o autor que:
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(i) O Brasil consegue, pelo menos, garantir a cobrança de algum valor 
pela exploração desse patrimônio de interesse de toda a sociedade. 
A legislação é passível de críticas mas ao menos os royalties existem. 
Os EUA, falharam nesse ponto, como citado acima, quantos aos 
minérios hardrock.

(ii) Em ambos os países a distribuição é concentrada/direcionada 
para os locais/regiões onde ocorre a exploração. Embora esse não 
seja o fundamento pela cobrança, infere-se que o desenho de dis-
tribuição privilegia esses fatores.

(iii) O ordenamento brasileiro leva vantagem sobre o americano a 
partir dos instrumentos que existem, embora se nota um esvazia-
mento de tentativas de gestão fiscal intergeracional.

Parabéns ao autor e a editora por esta publicação qualificada, por todas 
suas contribuições e que certamente atende aos interesses de um público 
exigente, de diferentes formações.

São Paulo, julho de 2020

Profª Drª Consuelo Yatsuda Moromizato Yoshida

Desembargadora Federal, Vice-Presidente do TRF 3ª Região, Dou-
tora e Professora de D. Ambiental (PUC/SP e UNISAL/Lorena)
Coordenadora da Especialização D. Ambiental e Gestão Estraté-

gica da Sustentabilidade (PUC/COGEAE/SP)
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Prefác io

Caro leitor,
Você tem em suas mãos um valioso estudo comparativo da regulação 

e da cobrança de royalties sobre a atividade minerária e petrolífera entre o 
Brasil e os Estados Unidos, dois dos mais importantes países do mundo nes-
ses setores. O tema foi objeto de cuidadosa análise por Daniel Tobias Athias 
em sua Dissertação de mestrado, defendida perante Banca Examinadora na 
Faculdade de Direito da USP, sob minha orientação.

Embora seja um estudo de Direito Financeiro, o Autor incursiona tam-
bém na análise comparada dos diferentes regimes regulatórios de propriedade, 
de acesso e de exploração dessas riquezas. É apresentada a diferente visão da 
política econômica dos recursos minerais e petrolíferos de cada país e a for-
mação histórica dos regimes regulatórios desses recursos que, por definição, 
são esgotáveis – afinal, minério e petróleo só dão uma safra. 

Existem vários debates sobre a exploração desses recursos naturais não 
renováveis, que passam, dentre vários outros caminhos, (1) pelo desequilíbrio 
ocasionado pelas trocas internacionais, causa de problemas cambiais relevantes, 
conhecidos como doença holandesa; (2) outro debate diz respeito à maldição 
dos recursos naturais, pela qual se identifica que muitos países não conseguem 
ultrapassar um baixo estágio de desenvolvimento socioeconômico, pois ficam 
reféns desses cobiçados recursos – exemplos não faltam; (3) há também ques-
tões envolvendo a característica da rigidez locacional referentes a tais recursos, 
não sendo possível a instalação de plantas industriais em local diverso daquele 
onde esses recursos foram encontrados, o que gera grande dependência dos 
agentes econômicos aos humores governamentais; (4) existem também ques-
tões intergeracionais envolvidas, pois sempre há o dilema entre entesourar tais 
recursos ou explorá-los desde logo, o que pode levar ao seu esgotamento, sem 
chance de seu aproveitamento pelas futuras gerações, aspecto que aponta para 
outro problema, que é o da (5) caducidade tecnológica, pois alguns bens que 
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hoje são economicamente relevantes podem vir a se tornar desnecessários 
em futuro próximo – um bom exemplo é o cenário do fim do ciclo dos 
combustíveis fósseis, a ser substituído por matrizes de energia renovável. Esses 
são alguns dos problemas envolvendo esse tipo de atividade econômica, em 
qualquer país do mundo.

O Autor centra suas atenções nos diversos caminhos trilhados pelo Brasil 
e pelos Estados Unidos para auferir receitas decorrentes da exploração dessas 
riquezas. Diferenças e proximidades, seja na sua formação histórica, seja na 
terminologia adotada para os institutos jurídicos, observando suas relevantes 
peculiaridades. Nessa trajetória é analisado também o surgimento dos royalties 
em cada país e a justificativa para sua exigência, além das normas atinentes à 
partilha federativa, aspecto relevante de federalismo patrimonial. Aliás, é inédita e 
muito interessante a análise efetuada entre os diferentes modelos de federalismo 
ambiental, fiscal e patrimonial. 

Em suma, o Autor demonstra que há semelhanças entre Brasil e Estados 
Unidos nesses setores, apesar de cada qual ter atribuído distintos papéis para a 
exploração e a receita de recursos minerais e petrolíferos em suas economias.

Essa análise comparada, importantíssima para a perfeita compreensão do 
desenvolvimento nos dois países, tem uma peculiaridade no presente estudo. 
Daniel Tobias Athias é um advogado que, a despeito de ser brasileiro, viveu 
nos Estados Unidos por 11 anos, conhecendo de perto sua realidade. Logo, 
não se trata de uma análise efetuada por quem conhece os dois países apenas 
entre livros e documentos, mas por quem neles viveu e os conhece profun-
damente. Acresça-se a isso o brilhantismo e o didatismo desse jovem e culto 
advogado, dono de uma pena fácil, elegante e clara nos dois idiomas.

Portanto, caro leitor, tens em mãos uma obra profunda e relevante, sobre 
tema inédito em nosso país e nos Estados Unidos, que merece ser estudada 
tanto cá como lá. 

Boa leitura. 
São Paulo, junho de 2020.

Fernando Facury Scaff

Professor Titular de Direito Financeiro da Universidade de São Paulo
Advogado, sócio de Silveira, Athias, Soriano de Mello, Guimaraes, 

Pinheiro & Scaff - Advogados
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Sobre a  coleção  
d i re i to  f inancei ro atual

A Coleção Direito Financeiro Atual, que tenho a honra de coordenar a 
convite da Editora D’Plácido, visa levar à comunidade acadêmica estudos 
jurídicos qualificados e atualizados sobre essa disciplina.

O direito financeiro insere-se no campo do direito público, pois intrinse-
camente vinculado ao mesmo objeto de análise, o Estado, e é tão antigo quanto 
este, qualquer que seja seu marco inicial, pois não existe Estado sem Direito e 
sem finanças que o sustente. É nesse espaço que se inserem os estudos de direito 
financeiro que, no Brasil, visam a concretização dos objetivos fundamentais es-
tabelecidos pela Constituição (art. 3º), amparado em seus fundamentos (art. 1º). 

Entendo o direito financeiro como o ramo do Direito no qual se estuda como 
o Estado arrecada, reparte, gasta e se endivida, e como isso é organizado e controlado 
visando a consecução dos objetivos constitucionais. Nessa definição encontram-se 
representados seus principais institutos: receita, federalismo fiscal, despesa, 
crédito, orçamento, controle e fiscalização, direcionados à execução das metas 
determinadas pela Constituição de 1988. 

Trata-se de uma disciplina estruturante para a solução dos desafios que 
enfrenta a sociedade contemporânea, em especial para a manutenção de um 
Estado de Direito que seja, ao mesmo tempo, democrático e republicano, no 
qual o dinheiro e o patrimônio públicos sejam utilizados como instrumento 
para a realização do homem, com respeito aos direitos fundamentais, dentre 
os quais se destacam a liberdade e a isonomia. 

Nesta Coleção, sob um enfoque atual, segue-se a trajetória de estudos 
qualificados adotados na quase bi-centenária Faculdade de Direito da Uni-
versidade de São Paulo, pelos professores titulares desta disciplina, Theotônio 
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Monteiro de Barros, Ruy Barbosa Nogueira, Antônio Roberto Sampaio 
Dória, Regis Fernandes de Oliveira e Heleno Taveira Torres1.

Fernando Facury Scaff

Professor Titular de Direito Financeiro da USP
Advogado

1	 Professores titulares de direito financeiro pelos seguintes respectivos períodos: 1941/1971; 
1965/1969; 1972/1991; 1991/2014 e 2014/... (Armando Machado Júnior, Cátedras e cate-
dráticos: curso de bacharelado da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo – 1827-2009. 
São Paulo: Mageart, 2010).
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Nota do autor : 
Ag radec imentos  e  d í v idas

Assume-se o compromisso de preparar um texto com um único pro-
pósito: que ele seja lido, por quem quer que seja. Apesar dos medos, receios e 
apreensões das críticas que poderão ser apresentadas, e a eterna relutância de 
“liberar” uma versão “final”, ainda assim se deseja o compromisso de leitura 
de alguém. O ofício de escrever1 tem aspecto nitidamente público ou voltado 
para o público, e embora se possa afirmar que o autor escreve para si, ele 
também escreve para a sociedade (ao menos acadêmica, nesse caso).

O ato de escrever, contudo, é uma atividade individual e solitária (privada), 
envolvendo reflexões internas do autor com os textos que leu e suas ideias, e 
principalmente como isso se traduz nos parágrafos que refletirão esse raciocínio. 

Nesse contexto ou tendo isso em mente é que nasceu esse trabalho, 
na expectativa de que algum interessado, em algum momento, dele possa 
extrair algo que lhe seja útil, nem que seja para uma nota de rodapé ou 
uma frase de crítica. 

Embora laborioso, um texto sempre pode ser aprimorado, mas ele 
reflete o melhor que pode ser produzido naquele momento do seu autor. 
Autocrítica existe, mas há consciência das limitações temporais, materiais e 
acadêmicas do momento.

Sobre essas reflexões, encantou-me o prefácio preparado por Daniel 
Raymond ao seu livro Thoughts on political economy, valendo uma citação que, 
embora longa, serve de algum conforto para aqueles que ainda estão pro-
duzindo seus textos (peço licença aos leitores para citar o original em inglês 
para que nada se perca na tradução):

The following sheets were written to please myself – my principal object in 
writing them, was employment. The public has not seen fit to give me constant 
employment in my profession otherwise this book had never been written. 

1	 Adaptei a expressão ofício do verso, do livro do mesmo nome de Jorge Luis Borges.
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[...] I fear I can plead nothing which the public will think satisfactory – I 
cannot avail myself of that stale excuse, “the solicitation of friends,” for no 
person, save the printer, ever saw the book in manuscript, and of course they 
would not have advised me to publish it. Whether it would have been possible 
to obtain their solicitation or not, is more than I can say, as I was afraid to 
make the attempt, lest I should get discouragement instead of solicitation. 
The best excuse I can allege for publishing, is, that it pleased me to do so, 
and one feels a sort of satisfaction in doing as he pleases, without consulting 
any one. [...] I have no excuse or apology to make for the imperfections of 
the performance. It is as perfect as I could make it, in the time and with the 
materials I possessed; although far less perfect that it ought to be.2

A citação, embora possa soar humorística, reflete vários dos anseios que 
tive no preparo da versão original desse texto, que foi minha dissertação no 
Mestrado da Universidade de São Paulo, cuja versão comercial ora se publica. 
A partir dessas reflexões, gostaria de iniciar os meus agradecimentos.

Tive amplo e irrestrito apoio do meu orientador, o Professor Fernando Fa-
cury Scaff, que, além de ser uma reconhecida autoridade no tema abordado, leu, 
releu, discutiu, corrigiu, orientou e, mais importante, se mostrou paciente com o 
amadurecimento do texto e das discussões desenvolvidas. Apesar das críticas acir-
radas e diretas, o Professor Scaff sempre esteve disponível para corrigir os possíveis 
equívocos que estavam sendo cometidos (os erros que persistem são de minha 
culpa) e acompanhar a evolução do texto. Eu agradeço pelo apoio e pela orientação.

Aos queridos Fernando e Denise Scaff, agradeço também pela acolhida 
em terras estrangeiras.

Naturalmente, nada desse trabalho seria possível sem o apoio da minha 
família. Perdoem-me pai, mãe, Arianne, Catarina, Henrique, Jordana, Victor, 
Rafael, Maria Luisa, Fabrício e Marcos pela distância, tanto física quanto 
emocional, e as inúmeras datas comemorativas e não comemorativas em que 
não pude estar presente. Embora ausente, sabia que todos estavam comigo e 
me acompanhando. A saudade é imensa e espero que compreendam. A todos, 
os meus agradecimentos.

Em relação aos amigos, temo esquecer nomes daqueles cuja ajuda ou 
apoio foi inestimável. Farei uma tentativa, com certeza deficiente e falha, 
de citar aqueles que me veem a memória: Camila, Danielle, Felipe, Fran-
cisco, Gabriel, Isabela, Laercio, Leonardo, Ricardo e Victor. Estou ciente de 
todos os finais de semana ausentes, mensagens não respondidas, desculpas 
inventadas, viagens e confraternizações desmarcadas e quaisquer outros 
eventos em que não me senti à vontade para participar, enquanto pesava 
sobre mim esse trabalho.

2	 RAYMOND, Daniel. Thoughts on political economy: in two parts. Baltimore: Fielding 
Lucas Junior, 1820.
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Destaco, ainda, minhas duas famílias profissionais, os escritórios Silveira 
Athias e Grinberg Cordovil, os quais incentivam suas equipes a aprofundarem 
constantemente seus conhecimentos acadêmicos, sendo compreensivos quanto 
às horas afastadas pelos compromissos assumidos.

Por fim, um último agradecimento especial aos membros da banca jul-
gadora, os Professores Consuelo Yoshida, Gilberto Bercovici e Luiz Alberto 
David Araújo, pela leitura atenta e uma arguição minuciosa. A contribuição 
de todos foi muito valiosa para a finalização do texto. Todos os comentários, 
sugestões e críticas, na medida do possível, foram incorporados. 
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Embora seja um estudo de Direito Financeiro, o 
Autor incursiona também na análise compara-
da dos diferentes regimes regulatórios de pro-

priedade, de acesso e de exploração dessas riquezas. É 
apresentada a diferente visão da política econômica dos 
recursos minerais e petrolíferos de cada país e a formação 
histórica dos regimes regulatórios desses recursos que, por 
definição, são esgotáveis – afinal, minério e petróleo só dão 
uma safra. [...] O Autor centra suas atenções nos diversos 
caminhos trilhados pelo Brasil e pelos Estados Unidos para 
auferir receitas decorrentes da exploração dessas riquezas.” 

Trecho do Prefácio do Fernando Facury Scaff




